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LEr N" l.4t6,DE 27 DE FEVERETRO Dn 2014.

Dispõe sobre

Município de

providências.

o reajuste salarial dos professores do

São Gonçalo do Amarante e dá outras

o PREFETTO MUNTCTPAL DE sÃo coNÇALo Do AMARANTE/RN, no
uso de suas atribuições legais,

FAÇO SABER que a CãmaraMunicipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1. Fica definido um reajuste de 8,320Á (Oito, trinta e dois por cento) no
vencimento base dos Professsores do magistério público da educação básica do município de São

Gonçalo do Amarante, em consonância com o que preceitua a Lei Federal no I 1338200g.

$1". Serão beneficiados com esse reajuste, os professores em exercício de suas
atividades pedagógicas.

$2'. O reajuste definido no artigo 1o desta Lei será extensivo a todas as
aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica: professor

aposentado nível médio-Pl e Professor aposentado nível superior-Nl, que tenham seus
proventos e pensões pagos pelo Instituto de Previdência do Município de São Gonçalo do
Amarante-IPREV, conforme preceitua a Lei Complementar n" 05312009 e o artigo 7o da Emenda

Constitucional no 41.

Art-2o. Fica o Poder Executivo autorizado aatualizar,nos termos do artigo 1o. da
presente Lei, as tabelas de remuneração dos professores contemplados com o reajuste

mencionado.

Art. 3o. Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, com efeitos jurídicos

inerentes a02 de janeiro de 2014, revogadas as disposições contrárias.

São Gonçalo do Amarante/RN, 27 de fevereiro de 2014.

193'. da Independência e 126". da República.

ARES FERREIRA
unicipal de Educaç
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
UUI.IICíNO OC SÃO GONçALO DO AMARANTE

l

LEI NOí.4í3, DE 18DE FEVEREIRO DE2014,

[r4odifica dispositivos da Lei no 1.13b/2007, que dispõe sobre
a estrutura organizacional da Câmara Municioal. de São
Gonçalo doAmaranÌe e dá outras providências.

o pREFEtro MUNtctpAL DE sÃo coNçALo DoAMARANTE/RN, no
uso de suas atribuiÉes legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
lei:

Art. 10. O $20 do artigo 4o da Lei no í.135/2007 passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art.4o.Omissis

. $21 Os óçãos da Administração e Execução e os de Apoio e
Assessonamento eslão subordinados à Dhetoria Geral com óxceção do Gabinete da
Presidência, da Procuradoria Jurldica, da Assessoria Especial e da Gerência de
Controle Intemo que sesuborinam à presidência,,.

Art. P. O artigo 12 da Lei no 11J52001, que trata da Gerência de
Controladoda, passa a fazer parte do Capítulo | - "Dos Cargos Subordinados ao
Presidente da Câmana", da Lei no 1.ílS/2002, sendo retirado-do Capítulo ll *,,Dos
Cargossubordinados à Diretoria Genl" da referida Lei.

Art.30. Revoga-seo artigo 13 da Lei 1.135/2007.
Art 40. Esta Lei passa a vigorar a partir de sua publicaçã0. Ficam

revogadas as disposições em contráÍ0.

São Gonçalo do Amarante(RN), 18 de fevereiro de 2014.
193". da Independência e 126o. da República

JAIME CALADO PEREIM DOS SANÏOS
Prefeito Municioal

LEI N'1.4í4, DE í8DE FEVEREIRO DE2014.

Modifìca disposltivos da Lei no 1.135/2007, que dispõe sobre
a estrutuna organizacional da Câmana Municipal de Sâo
Gonglo doAmarante e dá outras providéncÍas.

O PREFEITo MUNtCtpAL DE SÃ0 GONçALo D0AMARANTE/RN, no
uso de suas atribuiçoes legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
lei:

Art, 1O, FiCA CriAdA A GERÊNCN DE CONTROLE INTERNO, órgãO
diretamente vinculadoàAdministraçãoe Execução da câmara Municipal, subordinãda
ao Presidente da Câmara Municipal, com objetivo de Íiscalizar, supervisionar e
exeçutar 0 Sistema de Controle Intemo do poder Legi$lativo Municipal, com a
Íinalidadede:

l.Apoiaro controleextemo no exercício de sua missão institucional;
ll.VeriÍicar a regularidade da programação orçamentária e financeira,

avaliando ocumprimentodas metas previstas no plano plurianual, a execução de seus
programas e do seu orçamento;

lll.Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eÍicácia,
eficiència e economicidade, da gestão orçmentária, Íinanceira e patrimonial na
estrutura administraüva do Poder Legislativo Municipal, bem como da aplicação de
recursos públicos porentidades privadas;

lvExercer 0 conÍole das operações de crédito, avais e ganantias, bem
c0m0 dos direitose haveres do PoderLegislativo Municipal.

Parágrafo único. O Sistema de Conlrole Interno é o mecanismo de
autocontrole da administração, formado por um conjuntode normas, regras, princípios,
planos, métodos e procedimentos que, exercido pelas pessoas e unidàdes
administrativo.

AÍ. 20. Caberâ à Gerência de Controle Intemo da Câmara Municioal:
l.Examinar a escrituração contáil e a documentacão a ela

conespondente;
ll.Examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a

regrlaridade das licita@s, contratos e convênios sob os aspectos da legalidade,
legitímidade, economicidade e razoabilidade;

._ lll.Examinar os gastos com folha de pagamento da Câmara Municipal e
verificarocumprimentodos limites legais com pessoaido poderLegislativo Municiilal;

lVExaminar os creditos adiCionais bem como a conú "restos a pagar" e
"despesas de exercicios anteriores";

V.Acompanhara contabilização dos recursos provenientes de celebração
de convênibs e examinando as despesas conespondentes, na forma do ínciso ll deste
artigo;

- , Vl.Orientaros gestores da üâmara Municipal no desempernho efetivo de
suas fun@es e responsabilidades;

Vll,Expedir atos normativos concementes ao sistema de mntrole de
fi scalização Íinanceira, de contabilidade e de auditoria;

Vlll.Acompanhar, pana Íins de posterior registro no Tíbunal de Contas do
Estado, os atos de admissão de pessoal, excetuadasìs nomeaÉes pan cargo de
pÍovimento emcomissão e designa@s para função gratiÍicação;

lX.Realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle.
emitindo relatório, certìficadode auditoria e parece[

X.Organizar e executar, por iniciativa própria ou por solicitação do
Tribunal de contas do Estado, e patrimonial nas unidades administntivas sôb seu
controle, enviando ao mesmo os respectivos relatórios, na forma estabelecida pela
legislação doTCE;

Xl.Fiscalizar o cumprimento das norÍnas constante$ de toda Resolução
do TCE/RN que cuide da regulamentação dos modos de composição, elaboraçãô e
oÍganização das contas públicas e de demonstrativos da Lei de iìesoonsabilidade
Fiscal, no âmbito do Município, e do estabelecimento de formas e prazos para sua
apresenlação ao Tribunal;

Xll.Verificar, acompanhar e avaliar as medidas necessárias ao
cumprimento do estabelecido na Lei deAcesso à InÍormação (Lei n" 12.527 , de2011\,
bem como das regnas relativas à Transparência da Gestãó Fiscal, disciplinadas no ari.
48 da LRF, com a redação dada pela Lei ComplementarNacional no 131. de2009.

Aft. 30. O ïitular da Gerência de ContÍole Interno da Câmara Municipal
deverá apunar os atos ou fatos com indÍcios de il4alidade, praticados por agenies
públiacos ou privados na utilização dog recunos públicos da Câmará Municipal,
promover a apuração imediata de denuncias formais de inegularidade ou ilegalidade
d0 ato ou contrato, dando ciência imediata ao presidente da Câman Municipal, que
determinará ou não a instauraçâo de procedimento administraüvo adequado, a Íim de
que sejam adotadas as rpovidências necessárias ao fiel cumpÍimento da lei, fazendo
indicação expressa dos dispositivos aa serem obseryados. !
- $í0. Na cominicação ao CheÍe do poder Legislativo, o Gerente de
Conlrole Intemo indicaráas providèncias adotadas parai

l.Conigir a ilegalidade ou inegularidade apurada;
ll.Ressacko eventual dano causado ao erário;
| | l. Evitar oconencias semelhantes.
g2o. VeriÍicada pelo Chefe do poder Legislativo, através de inspegã0,

inegularidade ou ilegalidade que não tenham sido dados ciência tempesüvamenie e
provada a omissã0, o Gerente de Controle lntemo, na qualidade de resoonsável
solidário, Ílcará sujeitoàs sanções previstas em lei.

Art. 40. A Gerência de Controle Interno é o órgão Centnal do Sistema de
controle Interno, que se constituirá em constituiÉ em únidade adinistrativa para
desempenhode-suas atribui@es de controle em todo poder Legislativo.

91". A área de atuação da Gerência de Controle Intemo do poder
Legislativo Municipal abrangetodas as estruturas da Câmara Municioal.

$20, Não será nEadoà Gerencia de Controle Interno , úm como aos seus
Integrantes, n0 desempenho das atribui@s especiÍicas da atividade, o acesso a
informações pertinentaes ao objeto de sua ação por quaisquer unidades da estrutura
de óígã0 do Poder Legislativo, devendo os seus respectivos dirigentes pÍoporcionar
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O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONCALO DOAMAMNTE/RN FAZ
SABER, que a Câmara Municipal aprovou eeu sancionóa seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei deÍine a toponimia d0 Loteamento Planalto, municipio de
São Gonçlo doAmarante, conforme mapa constante doANEXO l.

Art. 20 Passam as atuais Ruas Proletadas do Loteamento Planalto. a
denominar-sede:

- Rua Valdomiro Teixeira
- RuaWeverton Rodrigues Monte
- Rua Odilon CostadeAlmeida
- Rua Maria Midam Morais
- Rua Maria do SocorrodeAzevedo Machado
- Rua FÍancisboAntonio dos Santos
- Rua JoséAlves da Silva
- RuaJoâo Francisco Santana
- Rua João Gonzaga de Oliveira

. -RuaLeüceMendesVasconcelos
- Rua Jaime Bezerra
- Rua Dom Matias Patriciode Macedo
Art, 30 Esta Lêi entra em vigorna datadesua publicaçã0.
Art.4o Revogadas as disposições emcontrário.

São Gonçalo doAmarante/RN, 27 de fevereiro de 2014.
1930. da Independência e'12ôo. da República,

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municioal

HËLIO DANTAS DUARTE
Secretário Municipal de MeioAmbiente e Urbanismo

12 DE MARço DE 2014 Jornal@ Oficial
São Gonçalo do Amarante/RN

amplas condiçÕes para o exercício dos trabalhos, com livre acesso às dependências,
instalaçÕes, sistemas inÍormatizados, bens, titulos, documentos e valores, mediante
comunicação prévia do Gerentede Controle Intemo.

Art. 50. Pan o desenvolvimento das açÕes de que trata esta lei Íoram
criados na Lei que dispõe sobre a Estrutura Oçanizacional da Câmara Municipal de
3ão Gonçalo do Amarante - Lei no 1 .13512007:01(um) cargo de Gerente de Controle
Intemo, 01 (um) cargo de Contador, 01 (um) cargo de Técnico de Controte Intemo e 03
(três) cargos de Assessores de mntroladoria, de provimento em comissã0, sendo o
cargo de Gerência de Controle Interno exercido preÍerencialmente por ocupanie de
cargo efetivo, com vencimentofixados noAnexo único desta Lei.

Parágnafo único. Não poderão ser desigados para o exercicio dos cargos
na Gerência de Controle Intemo:

l.Servidores que tiverem suas contas, na qualidade de gestor ou
responsável porbens ou dinheiros públicos, julgadas irregulares peloTCE;

ll,Cônjuge e parente consanguíneos ou aÍins, até 3o (terceiro) gnau, dos
integrantes da Mesa Dketora e/ou dos vereadores.

Art. 6o. As despesas oriundas da criação e manutenção da Gerência de
Controle IntemoCorrerão porconta do Oçamento Geralda Câmara.

Art. 7o. Fica o Poder Legislatvo autorizado a regulamentar as aÉes e
atividades da Gerência e Controle Intemo da Câmara Muincipal através de Resoiuções
ou atos normativos.

Art. 80. Esta Lei passa a vigorara paúrde sua publicaçã0.
Art.90. Ficam revogadas as disposi@s em contrário.

São Gonçalo doAmarante/RN, 18 de fevereiro de 2014.
193". da Independência e 1260. da República,

JAIME CALADO PEREIRA OOS SANTOS
Prefeito Municioal

AÌ,|EXO ÚNICO

QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS DA GERÊNCA DE CONTROLE
INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL

* O cargo de Gerência de Contrcle Interno pode ser exercido pelo contador, sendo
preferencíalmente nomeado entÍe os servidores do quadro efetivo da Câmara
Municipal.

LEI NO 1,4í5, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014.

Dispoe sobre a denominação das Ruas Projetadas do
Loteamento Planalto, neste Municipio de São Gonçalo do
Amarante e dá outras providências:

LEI N01.416, DE27DE FEVEREIRO DE2014.

Dispõe sobre o reajuste salarial dos professores do MunicÍoio
de São Gonçalo doAmarante e dá outras providências.

O PREFEITO MUNIC|PAL DE SÃO GONçALO DO AIv,TARANTE/RN, no
uso desuas atribui$es legais,

FAÇ0 SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
EI :

Art. 1". Fica definido um reajusle de 8,3270 (Oito, trinta e dois porcento) no
vencimento base dos ProÍesssores do magistério público da educaçâo básica'do
municipio-de São gonçalo do Amarante, em consonância com o que freceitua a Lei
Fedenal no 11.738/2008.

g1o. Serão beneficiados com esse reajusle, os professom em exercÍcio
de suas atividades pedagogicas,

$20. 0 reajuste definido no artigo 10 desta Lei seÉ extensivo a todas as
aposentadorias e pensõesdos proÍìssionais do magistério público da educaçâo básica:
Professor aposentado nivel médio-Pl e Professor aposentado nível superíor-N1, que
tenham seus proventos e pensÕes pagos pelo Ínstituto de Previdência do Município'de
São^Gonçalo do Amarante-IPREV conforme preceitua a Lei Complemeniar n0
053/2009e o artigoToda Emenda Constitucional nô41.

Art, 2. Fica o Poder Execuüvo autorizado a atualizar, nos termos do artioo
1o. da presente Lei, as tabelas de remuneraçâo dos professores contemplados mm-o
reajuste mencionado.

Art, 30. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçã0, com efeitos
jurídicoslnerentes a02dejaneirode20'14, ievogadas as dispoóições óntrârias.

São Gonçalo do Amarante/RN, 27 de fevereiro de 2014.
193o. da Independência e 126o, da República.

JAr ME cA LfDrSrJrS 
i'ïffi g?t sA Nros

ABEL SOARES FERREIM
Secretârio Municipal de Educação

Podaria no 1422014-GP.

0 Prefeito Municipalde São Gonçalo doAmarante, Estado do Rio Grande
do Norte, no uso desuas atribuições legais,

Considerando o disposto no inciso ll, artigo 31 da Constituição Federal do
Brasil:

Considerando a realização do concurso público municipal n" 001/201'1,
para preenchimentode vagas noquadrode pessoal da Prefeitura Municipal;

. Considerando a ordem decrescente da listagem dos candidatos
aDrova00s:

Considerando o disposto no inciso Vll, do Art. 45, da.Lei orgânica
Municioal.

R E S O L V E :
Nomear em caráter efetivo, IOLANDA GOMES MAFRA, aprovada no

Concurso Público realizado em 28 deAqosto de 2011, para o caruo de PROFESSORA
DO 10AO 50ANO, sob o n0 de inscriÉõ 1101112558, iara o nivá inicial integrante do
quadro permanente de pessoal da PreÍeituna Municipal de São Gonglo doAmarante,
conforme as disposições funcionais vigentes, para cumprir carga horária de 30 horas
semanats.

Esta portaria entra em vigor na data desua publicaçã0.
Dèse Ciência, Registre-se, Publiquese e cumpre-se.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo doAmanante/RN, em 10 de Março de 2014.

Jaime Calado Pereira dos Santos
PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE POSSE

Aos 10 dias do mês de Março do ano de 2014, tomou posse |O|-ANDA GOMES
MAFRA, aprovada no Concurso Público Municipal, realizado aos 28 dias do mès de
Agosto do ano de 2011, para preenchimento de vagas no quadro permanente de
pessoal da PreÍeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante, sob o número de
inscrição 1101112558, para o dargode PROFESSORADO 1"AO50ANO, foinomeada
em caráter efetivo, através da Portaria no 14A2U4 de 10 de Março de 2014, tomou
posse, assumindo o compromisso de cumprir fielmente os deveres e atÍibuições do
cargo, as.nomas legais e_regulamentares, observando os dispositivos da Constituição
Federal do Brasil, da lei Orgânica Municipal e o Estatuto do Servidor Municipal, pãra
garantia d0 continuo exercíciode suas funçoes e a bem do serviço público municipal de
São Gonçalo do Amarante, junto não só a sua unidade de lotàçâo mas, as diúersas
unidades daAdministração Municipal

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amannte/RN.
Secretaria Municipal de Administraçâ0, em 10 de Março de 1p14.

Jaime Calado Pereira dos Santos
PREFEITO MUNICIPAT

Miouel Rodriques Teixeira
SEcRETÁRto-MUNtCtpÃL DE ADMtNtSTMçÃO

lolanda Gomes Mafra
SERVTDOR (A)

CARGO OUANTIDADE REMUI{ERACÃO
GERENTE DE CONTROLE INTERNO 01 R$ 1.900,00

CONTADc)R 01 Rú 1.096.(X
TECNICO EM CONTROLE INTERNO 0í R$ 678.00

ASSESSOR I 01 K5 r.lUO.OO
ASSESSOR II 0í RS 800.00
ASSESSOR ill 01 RS 678,00


